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    Prefácio à 13a edição




    Ao comemorar os 30 anos de existência, a Cortez Editora, entre outros projetos, selecionou algumas de suas publicações para colocá-las à disposição do público, em novo formato. O livro, História da Educação: da antiguidade aos nossos dias, de Mario Alighiero Manacorda, foi um dos escolhidos. Nesta edição, além do novo formato, foram feitas algumas correções no texto adequando-o, inclusive, aos padrões do acordo ortográfico da língua portuguesa.




    A primeira edição italiana é do ano de 1983, resultado de doze transmissões radiofônicas, realizadas pela ERI (Radiotelevisão Italiana), no final do ano de 1980. A primeira edição brasileira é do ano de 1988, há vinte e dois anos. Portanto, o texto completa hoje 30 anos de existência.




    É natural se perguntar: qual a razão de sua atualidade e de sua grande circulação no país? Respondo que isso é devido ao fato do livro apresentar um esplêndido panorama da história da educação ao longo dos séculos, contada não apenas por meio dos documentos produzidos pelos profissionais da pedagogia, mas também por fontes extraídas da literatura e das artes em geral. Pelas palavras do autor, na entrevista editada em DVD Mario Alighiero Manacorda aos educadores brasileiros (Bolsena, Itália, 2007):




    A minha intenção foi não fazer um texto corporativo que fale do interior da escola, mas que se relacione com o crescimento geral da sociedade nos aspectos culturais e também nos aspectos da vida cotidiana e do trabalho. Sobretudo, porém, eu estou interessado a encontrar na escola, isto é, na relação educativa geral, a relação pela qual o homem educa o próprio “filhote” para ser um cidadão histórico, contemporâneo de sua época. E, sobre esse problema, que é geral e não somente escolar, encontrei que frequentemente os textos literários nos dão palavras que somente a poesia sabe dizer, porque interpretam o modo de sentir e a profundidade dos fatos mais do que qualquer outra expressão, digamos, cotidiana ou normal. Portanto, a literatura é a fonte que eu sugeriria, se não para encontrar documentações (e dessas encontram-se muitas), pelo menos para interpretar o que era a relação educativa na escola, no aprendizado para o trabalho e em todos os lugares onde se educa. (Livreto DVD, p. 15-16).




    A principal característica deste livro é justamente falar de educação olhando para toda a sociedade, ou seja, transformando o específico espaço de uma atividade humana na janela para a compreensão dos grandes encontros e desencontros das civilizações. Isso foi possível porque Manacorda, marxista investigativo de renome internacional, sabe que o mesmo fio vermelho (filo rosso), o trabalho, que costura as diferentes formas de educação, costura também as diferentes formas da vida humana, isto é, o conjunto da história:




    Eu diria, com Marx, que a base da história, o filo rosso, é o trabalho do homem, em colaboração com os outros homens, para dominar a natureza e humanizá-la, de forma a produzir e aumentar a própria vida material e espiritual. Esta sempre foi a raiz da história, isto é, o trabalho entendido como atividade do homem para produzir a própria vida. (Livreto DVD, p. 12).




    É com prazer que apresento aos educadores e aos leitores interessados em geral esta 13ª edição do livro de Manacorda que se despede dos educadores brasileiros dizendo: se meu livro os ajudou um pouco, eu sou-lhes grato, muito mais do que eles a mim. (Livreto DVD, p. 12).




    São Carlos, SP, julho de 2010.




    Paolo Nosella


  




  

    Ao leitor brasileiro




    Por que não confessar que era meu desejo apresentar aos leitores brasileiros e, especialmente, aos educadores, a História da Educação — da Antiguidade aos nossos dias, de Mario Alighiero Manacorda?




    De fato, já tivera antes o prazer de apresentar o próprio Manacorda em pessoa, quando recentemente veio ao Brasil (outubro de 1987), por ocasião do Seminário Comemorativo dos 10 anos do Programa de Pós-Graduação em Educação, da Universidade Federal de São Carlos, SP, onde proferiu a conferência intitulada: “O Humanismo de Marx e o Industrialismo de Gramsci”. Na oportunidade, o conhecido pedagogista italiano visitou também várias Universidades Brasileiras, proferindo palestras e conhecendo muitos educadores.




    Nesse primeiro contato com o público brasileiro, Manacorda deixou uma viva lembrança e a clara mensagem de que “nenhuma batalha pedagógica pode ser separada da batalha política e social”. Deixou também, em muitos de nós, saudades.




    Era natural que esse primeiro contato suscitasse em todos a vontade de conhecer melhor o pensamento desse autor. Já conhecíamos algumas de suas obras, como, por exemplo, seus estudos sobre “Marx e a Pedagogia Moderna” e “O Princípio Educativo em Gramsci”, mas faltava traduzir para a língua portuguesa o que, talvez, seja seu trabalho mais importante: esta História da Educação. Com a presente tradução, a Cortez Editora responde à expectativa dos leitores brasileiros e eu tenho a grata ocasião de fazer essa “segunda” apresentação.




    Manacorda é, para mim, sobretudo um pedagogista contemporâneo que, através da difícil arte da filologia, revolve o leito pedregoso das palavras e dos documentos e nos restitui os traços vivos da história dos homens. Trata-se de um intelectual, coisa cada vez mais rara entre nós, que une uma vasta cultura clássica à militância política. É antigo e moderno ao mesmo tempo, porque, profundamente apaixonado pelo homem de hoje, entende que seu sentido só pode revelar-se plenamente quando visto em sua historicidade. Foi isso que Platão tentou dizer, através da ideia de “PANTAKHOÛ” (a sociedade como um todo educante) e que Marx dirá ao forjar o conceito de “Homem Onilateral”.




    Manacorda revolve as palavras e os documentos, antigos e recentes, principais e “secundários” (observe-se sua especial atenção aos “secundários”), não apenas para restaurar as linhas originais da velha instituição escolar ou para reproduzir, de forma viva, um determinado episódio histórico, e sim, também, para recompor a direção geral do percurso do homem na luta por uma educação libertadora. Amante dos pormenores, atento aos aspectos pitorescos da vida, irônico, mas também compreensivo, frente às fraquezas e incoerências humanas, este estudioso militante nunca perde o fio condutor da história.




    Para ele, os homens travam uma luta secular para superar a divisão entre os que falam, são cultos, possuem bens materiais e detêm o poder e aqueles outros que apenas fazem, produzem e nada possuem. É a luta entre os homens das “ÉPEA” (palavras) e os das “ÉRGA” (ações), termos gregos que reaparecem constantemente, nas páginas desta obra, como os marcos dos quilômetros à margem de todo o percurso da estrada.




    Manacorda toma o leitor pela mão e o acompanha ao longo deste percurso que, diz ele, será um “passeio” histórico, mas que, na verdade, será muito mais que isso. De fato, seu livro é uma verdadeira busca, às vezes mais, às vezes menos esperançosa, do momento decisivo em que a história tenta produzir o homem democrático, isto é, o homem culto e, ao mesmo tempo, produtivo. Nessa busca, o autor passa pelos séculos da antiguidade grega, romana e feudal, mostrando o quanto são distantes entre si os homens das “ÉPEA” dos homens das “ÉRGA”, sempre sensível, entretanto, aos mínimos sinais de aproximação. Ao transitar pelos séculos do Renascimento, exultante, deixa falar os documentos que se referem a uma nova ciência e a uma didática revolucionária que pela primeira vez aproximam a instrução e o trabalho, inclusive o trabalho agrícola, sempre alheio à reflexão dos filósofos e dos pedagogistas; embora nos advirta logo que se trata de uma “conquista” efêmera. E com grande indignação registra os golpes retrógrados que tentam barrar esse processo histórico de unidade do “homo faber” com o “homo sapiens”, como, por exemplo, quando encontra escrito, já em 1780: “o agricultor, o ferreiro, o artesão etc., destinados a servir à sociedade com seus braços, não precisam senão de uma fácil e breve instrução”; ou quando, já em 1822, esbarra na petulância de algum homem “ilustre” que diz: “Uma das manias que podemos considerar dominante em nossos dias na Europa é aquela de querer difundir as luzes sobre todas as classes da sociedade. Quem pode conter as risadas perante a louca ideia de fazer participar do benefício dessas luzes o simples e morigerado morador dos campos?”




    Mesmo assim, a história já experimentara o gosto pela fusão do homem-do-dizer com o homem-do-fazer, e esse sabor revolucionário ficará como alento para as lutas dos séculos vindouros. Sem dúvida, na visão desta obra, o momento estratégico da síntese da Escola-do-dizer com o Treinamento-para-o-fazer será marcado pela revolução industrial que, negando o “sapateiro por natureza” de Platão, destruindo também o treinamento-para-sapateiros dado nas corporações medievais, fixa as bases de uma escola tecnológica para os trabalhadores e lança a hipótese de uma escola para todos, como espaço e tempo de plenitude de vida.




    O fio condutor dessa História da Educação, Manacorda o extrai, no entanto, de muitos documentos e de grande número de dados. O leitor superficial ou apressado poderia não percebê-lo, pois o autor não escreve um panfleto, não reproduz chavões, não doutrina seu leitor. Ele informa, cita, documenta, suscita o debate, contrapondo posições, levanta perguntas e lança dúvidas. Enfim, deixa a história falar, porque sua segurança científica e sua intimidade com a história dispensam toda tentação de doutrinamento.




    Trata-se de um livro essencialmente impregnado de espírito democrático. Suas páginas, suas linhas, transmitem simpatias e solidariedade para com os homens que foram discriminados pela aristocracia das letras, mas sem nunca confundir as letras com a aristocracia.




    É, ainda, um livro escrito numa linguagem viva, pois destinava-se a ser difundido através de uma série de transmissões radiofônicas da Rádio-Televisão Italiana, sob o título “A Escola nos Séculos”. Por isso, sua tradução não deve ter sido fácil, porque, além de tudo, Manacorda não é apenas italiano, mas também romano, e realmente consegue fazer ciência escrevendo com cor, música e brincando com as palavras. A forma incisiva, por exemplo, com que ele persegue e castiga o sadismo pedagógico e o pedantismo didático, pragas que encontramos ao longo de toda a história da educação, lembra de perto o antigo provérbio latino “ridendo castigat mores” (rindo criticam-se os costumes).




    Este livro, finalmente, é um grande instrumento didático para os educadores brasileiros preocupados em resgatar a dimensão histórica do saber pedagógico. Ainda mais oportuno ele se apresenta nesse momento em que os educadores estão cada vez mais se dando conta da repressão político-ideológica a que foram submetidos e que operou, entre nós, a triste cirurgia de cortar, de nossa cultura, a essencial dimensão histórico-dialética, ou seja, o marxismo.




    São Carlos, SP, outubro de 1988




    Paolo Nosella


  




  

    Ao leitor




    O que eu lhe proponho é um rápido passeio histórico pela educação “através de textos”. Confesso-lhe logo que se trata de um sucedâneo de um passeio análogo “através de imagens”, que havia proposto inicialmente à TV italiana e que foi descartado pelas dificuldades que parecia implicar. Foi assim que recorremos à rádio, isto é, à voz e aos textos, para um programa intitulado “A escola nos séculos”.




    Porém, aquela proposta de transformar a “educação nos séculos através de imagens” na “escola nos séculos” através de textos continha uma sugestão que me agradava: o uso direto dos textos, cuja leitura seria confiada a um ou dois atores. E, embora eu tenha mais aversão ao sangue de cobra (como diz Horácio) do que à pronúncia, às pausas e à entonação dos nossos atores e locutores de rádio e televisão, cujos “estranhos” ensaios documentei no meu trabalho sobre A linguagem televisiva, isto é, a louca anadiplose, a ideia de me basear diretamente nas palavras de quem tratou destes problemas durante séculos logo me pareceu fecunda. Tive, além disso, a sorte de ter como colegas de trabalho nas transmissões radiofônicas algumas pessoas que eu ainda não conhecia, mas que se revelaram de muita inteligência e de delicada discrição: o responsável pela radiofonia Fortunato Pasqualino, a especialista em pedagogia Anna Maria Romagnoli, o ator Erasmo Lopresto, que soube evitar as viperinas belezas que eu tanto temia, e o técnico Franco D’Emilia, cuja contribuição foi além da técnica.




    Com eles improvisamos doze transmissões radiofônicas: espero que aqueles que então as ouviram tenham gostado, lá no fim de 1980, e que não desagradem àqueles que desejarem ouvi-Ias agora através de fitas cassete.




    Aquela experiência me convenceu ainda mais da validade da hipótese de uma história “através de textos”. Na verdade, não faltam histórias da pedagogia, da educação ou da escola, nas várias línguas; nem faltam também antologias, especialmente parciais, de textos pedagógicos (leis, regulamentações, páginas de pensadores), algumas das quais estão citadas na breve bibliografia final. Mas, prescindindo de seu maior ou menor valor, nas histórias sempre me incomodou perceber a referência a documentos oficiais ou a pensamentos de outros em discursos indiretos aproximativos, enquanto eu sinto a necessidade de ler até nas entrelinhas e perscrutar as palavras dos autores; parafraseadas, me parece que elas perdem sua força e acabam se assemelhando às dos demais autores. Nas antologias, me incomoda a fragmentação dos discursos, que estão um ao lado do outro só porque foram assim paginados e ligados por um tênue fio de notas introdutórias, também elas necessariamente fragmentárias. (Não estou condenando ninguém: eu também fiz dessas.)




    Pretendo, em suma, desenvolver um discurso contínuo, de modo que as palavras dos tempos sejam aqui sempre referidas diretamente e não num discurso indireto.




    Quanto à essência da temática, portanto, a hipótese foi perseguir o processo educativo pelo qual a humanidade elabora a si mesma, em todos os seus vários aspectos. Pareceu-me poder sintetizá-los na “inculturação” nas tradições e nos costumes (ou aculturação, no caso de procederem não do dinamismo interno, mas do externo), na instrução intelectual em seus dois aspectos, o formal-instrumental (ler, escrever, contar) e o concreto (conteúdo do conhecimento), e, finalmente, na aprendizagem do ofício (compreendida aqui aquela forma específica que é o treinamento para a guerra). Destas três, neste livro, os riscos de prevalecer a instrução e, depois, quando esta se institucionaliza, a escola, dependem quer da objetiva predominância dos documentos a respeito, quer, talvez, da inclinação subjetiva minha que os explorava e os utilizava.




    Estes vários aspectos da educação comportam um relacionamento permanente com os temas mais gerais da história da humanidade. Aculturação quer dizer socialização, inserção de cada adolescente no conjunto vivo da sociedade adulta; aprendizado quer dizer relação com o trabalho e com todo o desenvolvimento, não somente das forças produtivas mas também das relações sociais nas quais elas se organizam. Portanto, o discurso pedagógico é sempre social, no sentido de que tende, de um lado, a considerar como sujeitos da educação as várias figuras dos educandos, pelo menos nas duas determinações opostas de usuários e de produtores, e, de outro lado, a investigar a posição dos agentes da educação nas várias sociedades da história. Além disso, é também um discurso político, que reflete as resistências conservadoras e as pressões inovadoras presentes no fato educativo e, afinal, a relação dominantes-dominados.




    Por isso mesmo, também os aspectos cotidianos, técnicos e materiais dos processos da instrução (o lugar, os instrumentos, a organização e a própria relação pedagógica), pelo fato de estarem ligados ao desenvolvimento produtivo, social e político, assumem maior relevância. A própria didática, enfim, liberta-se de sua mesquinha especificidade e se configura como um reflexo das relações sociais mais gerais sobre a relação específica adulto-adolescente, que se realiza dentro do limitado e técnico lugar que é a “escola”.




    Poderá parecer, por outro lado, que esta história, que baseia os aspectos técnicos nos momentos sociais e políticos, deixe um pouco na sombra aquilo que comumente é o tema central das histórias da pedagogia: isto é, o pensamento pedagógico. Pode ser, mas não se ignorará Platão ou Comenius, como também nunca se encontrarão fatos sem ideias. O que é verdade, talvez, é que se pretende não tanto indagar sobre os “sistemas” de ideias em si, mas especialmente procurar nelas o reflexo e o estímulo do real, compreender como de época em época o objetivo da educação e a relação educativa foram concebidos em função do real existente e de suas contradições, indagar a opinião geral sobre o fenômeno escola, verificar o prestígio concedido ou negado à figura do profissional da educação e assim por diante. Neste sentido, a literatura (a saber, a literatura dos literatos), mais do que a literatura dos pedagogos, pode fazer reviver as relações reais e as opiniões generalizadas.




    Mas, exatamente por isso, as fontes possíveis se multiplicam ao infinito, enquanto o espaço que me foi concedido pelo editor, compatível com a paciência do leitor (desejoso de ler, mas também de chegar ao término da leitura), não podia ir além de 400 páginas. Além disso, eu também acho que a arte de escrever não é diferente da arte de esculpir, que para Miguel Ângelo consistia em suprimir o inútil e o excesso ao redor da figura essencial oculta no mármore: também no escrever é preciso alcançar o essencial. Mas, como você poderá reparar, nem sempre me parecerá essencial aquilo que o é em outros trabalhos do gênero e nem sempre o interpretarei do mesmo modo. Talvez seja uma questão de temperamento, mais do que de conhecimento e de reflexão.




    No conflito entre a limitação do espaço e a imensidão do material, se em relação ao mundo antigo os documentos sacrificados são relativamente poucos, estes se tornam insuportavelmente numerosos à medida que, avançando no tempo, nos deparamos com montanhas de livros, opúsculos, revistas, coletâneas de leis e regulamentos, atas, projetos, estatutos, artigos e discursos tais, que só será possível uma espécie de documentação por amostras estatísticas, deixando melancolicamente os demais nos arquivos. A amostra estatística, como se sabe, só é válida se é significativa: e aqui a responsabilidade da escolha pesa somente sobre o autor, que se dispõe a todas as críticas de seu mais ou menos benévolo leitor.




    Blocos históricos e geográficos inteiros, tais como a antiga Mesopotâmia, os hebreus, os bizantinos, os árabes, a índia, a China, o Japão, as civilizações indo-americanas, como também as civilizações primitivas estudadas pela antropologia cultural, ficaram fora do plano da obra, porque já tinham sido excluídos dos programas radiofônicos. Aqui pode-se perguntar: por que tantos vazios dentro da tradição mediterrâneo-europeia, objetivo do programa? Por que Enrichetto genovês e não Tomás de Aquino, por que Alciato e não Kant, por que Grimmelshausen e não Herbart, enfim, por que este e não aquele autor, esta e não aquela experiência, esta e não aquela lei? E destas leis, destas experiências e destes autores, por que estas e não aquelas páginas?




    Quantos vazios, quantas arbitrariedades nesta corrida histórica! Lembra-me em Guida per girare Roma all’ombra do Setecentos, que resolvia as dificuldades sugerindo de vez em quando: “Aqui se pula!” Mas, pulos à parte, acho que nunca se deve chorar de saudade por aquilo que não se tem; pelo contrário, é melhor apreciar de bom grado o que se tem, para que se possa encontrar o vestígio daquilo que não se pôde ter.




    Gostaria, caro leitor, de saber lhe dar o sentido vivo de um desenvolvimento histórico, com suas continuidades e inovações; gostaria de saber lhe dar uma imagem viva da escola e dos vários processos educativos; gostaria de poder lhe mostrar como seres vivos, e não como figuras abstratas, os pequenos e grandes protagonistas desta aventura tão tipicamente humana que é a educação consciente e organizada das novas gerações, sempre oscilando entre o passado e o futuro. Gostaria, especialmente, de fazer-lhe um discurso atual com as palavras da história.




    Não sei se vai gostar. Contudo, vale a pena!




    Mario Alighiero Manacorda




    Roma, 16 de dezembro de 1982


  




  

    CAPÍTULO 1




    Sociedade e educação no antigo Egito




    Do Egito é que nos chegaram os testemunhos mais antigos e talvez mais ricos sobre todos os aspectos da civilização e, em particular, sobre a educação. Embora a pesquisa arqueológica a cada ano venha descobrindo provas de outras civilizações até mais antigas, ainda assim, para os povos que reconhecem sua origem histórica na antiguidade clássica grego-romana e nas posteriores manifestações cristãs que introduziram nela muitos elementos do Oriente Próximo, o Egito está no início da sua história.




    Por outro lado, também na antiguidade, quer os povos do Oriente Próximo quer os próprios gregos, que depois foram os educadores dos romanos, reconheceram essa supremacia. Por exemplo, no início do primeiro milênio a.C., o príncipe de Biblos, na Fenícia, declarava ao egípcio Venamun:




    “Amon fundou todos os países, fundou-os após ter criado primeiramente o Egito. A arte veio de lá, de onde tu vens, até aqui onde eu estou, e a educação veio de lá até aqui onde eu estou”.




    Não somente a Fenícia, mas também a Mesopotâmia parece reconhecer no Egito a origem da própria cultura, pelo menos a se crer na opinião que nos foi transmitida por Diodoro de Sicília, um escritor grego muito mais recente, que no século I d.C. assim escreveu na sua Bibliotheca historica:




    “Além do mais, se diz que na Babilônia os caldeus fossem antigos colonos egípcios, peritos na astrologia por tê-la aprendido dos sacerdotes egípcios” (I,3).




    O próprio Platão, expressando uma opinião comum a outros escritores gregos, manifestava sua admiração pela antiga sabedoria egípcia, quando reconhecia no deus egípcio Thoth




    ”o inventor dos números, do cálculo, da geometria e da astronomia, sem falar do jogo de tabuleiro e dos dados e, enfim, das letras do alfabeto” (Pedro, 274 c; Filebo, 18 b-d);




    considerando-o, portanto, o criador de toda atividade intelectual de todos os povos.




    Parece, então, legítimo começar nosso estudo pelo Egito, unanimemente reconhecido como berço comum da cultura e da instrução. No IV milênio vamos encontrá-lo já maduro: mas qual infância e qual adolescência histórica se escondem atrás dessa maturidade?




    Pode-se deduzir que um povo residente às margens de um grande rio e com uma agricultura avançada tivesse acumulado e transmitido desde tempos remotíssimos noções de alto nível não somente sobre a agricultura e a agrimensura, mas também sobre as ciências que lhes servem de base: a geometria, para a medição dos campos, a astronomia, para o conhecimento das estações, e, especialmente, a matemática, que é o instrumento básico de uma e de outra. E se pode deduzir também que a divisão do trabalho, própria de uma civilização desenvolvida que se articulava em muitos setores produtivos e numa hierarquia de funções no seu interior (agricultura, e depois a arte de construir estaleiros, cerâmica, vestuário, medicina etc.), tivesse como pressuposto uma transmissão organizada das habilidades práticas e das noções científicas relativas a cada atividade. Logo, para isso se imaginaria encontrar escolas “intelectuais” de matemática, geometria, astronomia e, mais ainda, de ciências esotéricas e sagradas (ierà grámmata), e escolas “práticas” dos vários ofícios; quer dizer, para a época antiga, escola de sacerdotes e aprendizado de artesãos (aos quais é óbvio acrescentar o treinamento dos guerreiros).




    Na realidade, sobre estes dois aspectos fundamentais da formação intelectual e profissional, que se organizaram, em seguida, como escola e aprendizado, faltam-nos, para os tempos mais antigos, provas diretas, embora no que se refere ao aprendizado do trabalho agrícola ou artesanal algo nos seja sugerido pelas provas figurativas.




    A quase totalidade das provas, enfim, não se refere nem à escola intelectual, entendida especialmente como aprendizagem das técnicas culturais ou dos aspectos formais e instrumentais da instrução, definidos pelo ler, escrever e calcular, nem ao aprendizado profissional, entendido como aprendizagem das parciais habilidades manuais e das noções teóricas de cada ocupação. Temos, porém, provas do processo de inculturação reservado às classes dominantes: isto é, a escola de formação para a vida política, ou melhor, para o exercício do poder. Mas, embora também esta formação obviamente compreenda muitos elementos da instrução formal ou instrumental, não é destes nem de sua didática que os antigos documentos nos falam, mas apenas da introdução aos comportamentos e à moral do poder.




    
1. O Antigo Império: a literatura sapiencial como institutio oratoria





    Como se sabe, existe toda uma literatura sapiencial, feita de “ensinamentos” morais e comportamentais, que é comum também a outras culturas do Oriente Próximo: basta pensar na Bíblia e na literatura dos povos mesopotâmicos. Esta literatura pressupõe a existência de uma verdadeira escola de vida reservada às classes dominantes.




    Os “ensinamentos” mais antigos remontam ao período arcaico, anterior ao antigo reino de Mênfis, se é exato que o primeiro destes data da 3ª dinastia (século XXVII a.C.). Eles contêm preceitos morais e comportamentais rigorosamente harmonizados com as estruturas e as conveniências sociais ou, mais diretamente, com o modo de viver próprio das castas dominantes. Estes são sempre em forma de conselhos dirigidos do pai para o filho e do mestre escriba para o discípulo (neste caso o termo “filho” será usado, de qualquer forma, para indicar o “discípulo” seja este filho carnal ou não), e insistem na ininterrupta continuidade da transmissão educativa de geração em geração. A imutabilidade e a autoridade dos adultos são as características fundamentais desta educação. Os autores destes primeiros ensinamentos, fossem eles príncipes ou escribas-funcionários, constituíram uma tradição, tornando-se os clássicos por excelência da literatura egípcia, dado que seus escritos chegaram até nós em muitas coletâneas escolásticas mais recentes. Mencionamos Kares, Hergedef (Gedefor), Khety, Neferty, Ptahemgiehuti, Khakheper-ra-seneb, Ptahhotep e Imhotep, do qual não nos restou nada: são “os sábios que prediziam o futuro”, pois “o que saía de suas bocas se realizava e é considerado como um provérbio”; isto é, são os autores de uma literatura que poderíamos chamar profética e sapiencial, como aquela que costumamos encontrar na Bíblia.




    Nos textos que chegaram até nós, seus ensinamentos são introduzidos através de um título-sumário e encerrados frequentemente numa moldura narrativa, que, fornecendo-nos a ocasião e as circunstâncias em que aquele ensinamento foi dado, nos testemunha não somente seus conteúdos e objetivos, mas também a relação pedagógica entre o mestre e o discípulo.




    O primeiro, cronologicamente, é o Ensinamento para Kaghemni, escrito pelo pai, vizir do rei Uni, da 3ª dinastia, entre 2654 e 2600 a.C.: não consta o nome deste pai, mas parece ser aquele Kares que as mais recentes coletâneas escolásticas citam entre os sábios mais antigos. Nele descreve-se a situação e o desenvolvimento concreto desta escola: o vizir planejou por escrito seus ensinamentos e se prepara para transmiti-los a seus filhos:




    “Então o vizir mandou chamar seus filhos... E no fim disse-lhes: Tudo aquilo que escrevi neste livro, ouçam-no assim como o falei. Não negligenciem nada daquilo que foi ordenado. Então eles se prostraram com o ventre no chão e o recitaram em alta voz como estava escrito, e isto foi agradável ao seu coração mais do que qualquer outra coisa no mundo” (Br. 30).




    Eis, por assim dizer, a imagem de uma relação pedagógica dentro de uma educação mnemônica, repetitiva, baseada na escrita e transmitida autoritariamente do pai para os filhos. Não se vê, porém, se e até que ponto a aprendizagem do meio técnico e formal da escrita, e da leitura do que foi escrito, faz parte integrante deste processo ou se de algum modo o precede ou fica fora dele: o vizir escreveu, mas isto poderia significar também que ditou a um seu escriba; os filhos o recitam, mas isto poderia acontecer também não através da leitura direta, mas através da repetição de uma leitura feita por outros. De fato, se é possível que os notáveis de algum modo soubessem ler e escrever, é ainda mais provável que os peritos nestas técnicas, extremamente complicadas naquela época, fossem outros, que as exerciam profissionalmente. Quanto aos conteúdos, eles nos apresentam como modalidade peculiar uma casuística de comportamentos, semelhante na sua estrutura lógica àquela própria dos antigos textos legislativos, não só dos egípcios, mas também de outros povos. Não existem aí preceitos gerais, mas somente preceitos comportamentais visando a uma infinidade de casos particulares: o “se” e o “quando” são os recursos estilísticos típicos destas variações de um comportamento substancialmente uniforme. E isso corresponde à mentalidade antiga, com sua preferência pela justaposição cumulativa de caso a caso, sem uma organização com base em critérios gerais. A maioria das vezes, uma sentença de caráter universal pode ser usada para fechar e selar uma série de casos:




    “Se tu sentas com um glutão, começa a comer quando a vontade dele tiver passado. Se bebes com um beberrão, bebe só quando o coração dele está saciado...”




    ou ainda:




    “Não te envaideças em teu coração pela tua força quando estás entre teus colegas. Cuida para não ser desafiado...”




    e no fim a moral geral:




    “É impossível saber o que pode acontecer, e o que Deus faz quando castiga” (Br. 31).




    São, como se vê, conselhos de sabedoria prática que, nas suas infinitas variações de acordo com situações particulares, podemos encontrar em tantos outros ensinamentos.




    Não é diferente, de fato, o Ensinamento de Hergedef (Gedefor), um príncipe régio, filho do rei Quéops II, da 4ª dinastia (2600-2480 a.C.). Também este ensinamento tem o seu título-sumário:




    “Início do ensinamento feito pelo príncipe Hergedef, filho do rei, para o próprio filho que ele educa, de nome Auibra” (Br. 28), ao qual se seguem os habituais conselhos ético-comportamentais:




    “Emenda-te perante teus olhos. Cuida para que outros não te corrijam... Cria um lar: casa com uma mulher forte, nascerá para ti um filho macho. Constrói para o teu filho uma casa... Torna tua morada ilustre na necrópole. Procure adquirir uma propriedade de campos que recebam a inundação...” (Br. 28).




    Mais do que à consciência interior, a moralidade parece dirigida às relações interpessoais; o emendar-se perante os próprios olhos parece subordinado à oportunidade de não ser corrigido por outro. A universalidade do ensinamento moral parece sofrer o condicionamento social, já que se dirige a uma casta particular de indivíduos.




    Mais amplos e mais circunstanciado em seu contexto é o Ensinamento de Ptahhotep, vizir do rei Isesi, da 4ª dinastia (2450 a.C.), que chegou até nós em três papiros e uma tabuinha de cerca de meio milênio mais recentes. O contexto é uma espécie de moralidade romanceada: Ptahhotep sente-se velho, já tem cento e dez anos e, descritos icasticamente um por um os males da velhice (“O que a velhice faz ao homem é mal em tudo”), dirige-se ao faraó para lhe pedir, segundo o ritual da corte, que lhe ordene falar para deixar um ensinamento ao filho; e, a fim de conquistar sua graça e agradecer-lhe, acrescenta:




    “Ah! que se possa fazer por ti igualmente, e se afaste de teu povo o sofrimento...!” (Br. 32).




    Dessa forma o ensinamento privado, de sabedoria ético-comportamental para um filho, é assimilado ao conselho político para o faraó. E de fato, como veremos melhor, nesta identidade entre privado e político está a característica principal destes ensinamentos, que são exatamente voltados para a formação do homem político. A resposta, com a qual o faraó dá a ordem solicitada, contém mais um elemento que nos esclarece sobre as finalidades políticas da instrução, fazendo-nos compreender melhor o sentido dos conselhos comportamentais que se seguirão:




    “Disse então a Majestade deste Deus: Ensina-lhe antes de tudo a falar, de modo que possa valer de exemplo aos filhos dos nobres. Entra nele a obediência e toda retidão de quem lhe fala. Ninguém nasceu sábio” (Br. 34).




    A educação para falar, antes de tudo, em seguida a obediência e, enfim, o valor da educação em contraste com a natureza individual, na formação da personalidade são os temas pedagógicos fundamentais mencionados nestas antiquíssimas palavras atribuídas ao faraó. Mas o essencial é o “falar bem” que, após este contexto narrativo, é retomado no título do ensinamento propriamente dito:




    “Iniciam os preceitos do bem falar, que o nobre Ptahhotep pronunciou, instruindo o ignorante no saber, para falar bem” (Br. 34);




    e nisto se insiste expressamente no longo ensinamento:




    “Se a sua boca procede com palavras indignas, tu deves domá-lo em sua boca, inteiramente... A palavra é mais difícil do que qualquer trabalho, e seu conhecedor é aquele que sabe usá-la a propósito. São artistas aqueles que falam no conselho... Reparem todos que são eles que aplacam a multidão, e que sem eles não se consegue nenhuma riqueza...” (Br. 37, 41, 46).




    O falar bem é, então, conteúdo e objetivo do ensinamento. Mas o que significa exatamente este falar bem? Creio que seria totalmente errado considerá-lo em sentido estético-literário, e que, sem medo de forçar o texto, se possa afirmar que, pela primeira vez na história, nos encontramos perante a definição da oratória como arte política do comando ou, antecipando os termos de Quintiliano, perante uma verdadeira institutio oratoria, educação do orador ou do homem político. Entre Ptahhotep e Quintiliano passaram-se mais de dois milênios e meio, mais do que entre Quintiliano e nós; além disso, as civilizações egípcia e romana são muito diferentes entre si. Não obstante, acho que se pode legitimamente confirmar esta continuidade de princípio na formação das castas dirigentes nas sociedades antigas, e não somente naquelas. Encontraremos as confirmações disto no decorrer do estudo, mas devemos precisar agora que a continuidade e a afinidade não vão além deste objetivo proclamado, a saber, a formação do orador ou político, e que a inspiração e os conteúdos, a técnica e a situação serão profundamente diferentes de uma sociedade para outra.




    Note-se, porém, que este ensinamento do antigo Ptahhotep visa propriamente falar bem, e de modo algum escrever bem, embora a escrita já fosse instrumento essencial de cultura e já estivesse presente na perspectiva do ensinamento para Kaghemni. E a razão é esta: o escrever é uma técnica material, instrumento de registro dos atos oficiais, usado por peritos não necessariamente governantes; o falar se identifica com a arte do governo, que consiste, como disse o próprio Ptahhotep, em intervir nos conselhos restritos do poder e discursar às multidões para aplacá-las. E, sem querer ir além do texto, também esta distinção parece antecipar as distinções da oratória greco-latina, classificada de acordo com as circunstâncias da fala, isto é, “no conselho” (in senatu) ou “à multidão” (ad populum).




    É claro que Ptahhotep está educando o futuro político ou, dentro da situação do antigo reino egípcio, o homem do palácio. Que também, dentro desta educação, além da arte da palavra, entre a obediência, já o sabemos, mas seria estúpido isolar esta obediência do contexto social: o obedecer está indissoluvelmente ligado ao comandar, dois termos que se encontram inúmeras vezes, como lugar-comum, em qualquer discurso sobre educação e sociedade. Aqui emerge a obediência:




    “Se és um homem de qualidade, forma um filho que seja sempre a favor do rei... Curva as costas perante o teu superior, o teu superintendente no palácio real... É prejudicial para quem se opõe ao seu superior... É útil ouvir para um filho que ouve, e quem ouve torna-se um homem obediente... Educa em teu filho um homem obediente. Um filho obediente é um servidor de Hórus, o faraó... Sê absolutamente escrupuloso para com o teu superior... Age de tal modo que o superior dele possa dizer: Como é admirável aquele que seu pai educou!” (Br. 37, 42, 44-47).




    Num reino autocrático, a arte do comando é também, e antes de tudo, arte da obediência: a subordinação é uma das constantes milenares desta inculturação da qual, portanto, faz parte integrante o castigo e o rigor:




    “Pune duramente e educa duramente!” (Br. 43);




    e, com o rigor, o conservantismo e a perpetuação imutável desta educação de pai para filho:




    “Todo homem que foi instruído deve falar aos seus filhos renovando o ensinamento de seu pai” (Br. 46),




    e isto comporta uma recomendação ulterior quanto aos cuidados em relação à palavra: ao encerrar seu texto, de fato, Ptahhotep faz ainda uma advertência:




    “Não tires nem acrescentes uma palavra sequer. Não coloques uma delas no lugar de outra” (Br. 46);




    como na vida política, também na formação para ela é essencial o mais absoluto respeito à palavra.




    Quanto aos conteúdos concretos deste ensinamento, além da prática imediata da política, que consiste em comandar e obedecer, eles continuam propondo aquela sabedoria comportamental que já ouvimos em Kares e em Hergedef, apresentada com a costumeira casuística. São os temas de “criar-se um lar”, amar a esposa “como convém” e, de novo, os relativos a como se comportar com os estranhos. Eis o conselho sobre como proceder “com um interlocutor no seu momento de cólera”. Ptahhotep distingue três possíveis interlocutores: aquele “que dirige seu coração como um mais valente do que tu”, aquele “que é teu semelhante e vale tanto quanto tu”, e aquele “que é homem de pouco valor e não é igual a ti”. Apesar das nuanças do comportamento com as diversas pessoas, a constante está no domínio do próprio coração, isto é, das paixões. E, como nos ensinamentos anteriores, se propõem dois casos: que o aluno possa ser “um homem de qualidade”, ou um que “de pequeno se tornou grande”. Isto deixa supor que esta inculturação se referisse essencialmente “aos filhos do rei” e aos nobres da corte, àqueles assimilados porque em geral aparentados com o rei, mas não excluísse pessoas de outra origem, com uma certa mobilidade social. A comparação que se faz entre quem é perito na palavra, isto é, no comando, e quem é perito em outras atividades ou artes pode ser considerada como um aspecto dessa mobilidade ou, pelo menos, prova de uma primeira tomada de consciência das diferenças sociais. A palavra também é uma “arte”, e quem fala no conselho é um “artista”, diz Ptahhotep, instituindo assim, entre as várias atividades da produção e a do comando, uma comparação que fará história e que se tornará uma forma emblemática nas chamadas sátiras dos ofícios da literatura egípcia mais recente e de outras literaturas. Este tema da relação domínio-produção, cultura-trabalho, que é, afinal, a relação entre as classes dominantes e as classes dominadas, os primeiros possuidores exclusivos das técnicas do domínio, e os outros das técnicas de produção, já aparece nestes textos antiquíssimos e tem no campo da formação do homem uma das suas manifestações mais inequívocas. Nós o encontraremos logo em outros ensinamentos.




    Estes documentos da Idade Arcaica e do antigo Império nos deram, portanto, informações de grande relevo sobre a educação em suas relações com a sociedade. Se se é cuidadoso, em não ler somente os temas genéricos da obediência e do conformismo; se se está disposto a ir mais fundo para ver o obedecer em seu nexo com o comandar, e o conformismo e o rigor em seu nexo com as relações sociais; se, além disso, se tem o cuidado de não entender a arte de falar como uma arte dos literatos e estetas, mas como a técnica essencial do domínio, então aparece claramente o sentido social desta que é a primeira formação do homem político de que a história nos deixou testemunho inequívoco. Não a instrução intelectual dos sacerdotes ou dos escribas, nem a aprendizagem profissional dos encarregados da produção material, mas a inculturação da moralidade e do comportamento dos grandes e, com esta inculturação, também o treinamento de uma técnica, a do domínio, que aqueles pertencentes às classes dominantes devem possuir: a palavra que convence. E deveríamos falar também das armas que coagem, mas sobre elas ainda não temos documentação.




    2. A Idade Feudal: “os novos charlatães”




    Também o primeiro período intermediário, ou Idade Feudal, com suas quatro dinastias (7ª-10ª, de 2190 a 2040 a.C.), nos deixou autobiografias e ensinamentos que nos mostram quer a continuidade, quer algumas inovações peculiares na educação. Os senhores locais aparecem agora mais independentes do poder régio, e os faraós mais preocupados com a decadência da disciplina social.




    Um elemento da educação, que indicamos na introdução e que é fundamental para a formação das classes dominantes, isto é, o tirocínio ginástico-militar, aparece documentado aqui pela primeira vez. A Autobiografia de Khety, governador de Assiut na cidade heracleopolitana, entre a 9ª e a 10ª dinastias (2130-2040 a.C.), nos informa, entre outras coisas, que o rei fizera dele um senhor desde quando ainda era criança da altura apenas de um cúbito e que, em seguida, o colocara como chefe dos jovens. Isto nos leva a pensar de novo numa certa mobilidade social, embora de acordo com o arbítrio do poder, e numa educação de certo modo institucionalizada, que confia os jovens a uma pessoa profissionalmente dedicada a eles. Esta autobiografia nos dá especialmente informações sobre a educação física: o rei




    “o fez aprender a nadar junto com os filhos do rei... e o educou como um filho” (Br. 61).




    A natação é um dos exercícios fundamentais daquela educação física que, reservada aos dominantes, se realiza através de um processo sistematicamente organizado. Além disso, parece que, ainda uma vez, junto com os filhos do rei são educados outros jovens, escolhidos pelo rei, os quais acabam sendo considerados e efetivamente chamados “filhos do rei”. Temos, portanto, uma forma institucionalizada de educação, tanto intelectual (o falar bem) como física (a natação), que tem sua sede na corte ou palácio e é reservada aos príncipes régios e a outros jovens nobres ou elevados entre os nobres. É provável que também os potentados locais, quer como emanação do poder do faraó, quer como centros relativamente autônomos, tivessem algo semelhante a esta escola régia.




    Além disso, para os não nobres e não destinados aos cargos políticos, existia no palácio uma escola especial, o “kap” ou esconderijo: alguns documentos nos falam do “kap” e dos “filhos do kap”.




    O modelo destas escolas é sempre a escola do palácio:




    “O Alto e o Baixo Egito diziam: é como aqueles que são instruídos pelo rei” (Br. 61)




    assim se lê na Autobiografia de Kethy.




    Mas, quanto aos detalhes, seja da educação física, seja das outras escolas que podiam existir no palácio, precisamos encontrar documentos mais recentes.




    A esta época pertence um outro ensinamento que, pela evidência de elementos relacionados com o caráter político e social desta educação, pode ser mencionado junto com o de Ptahhotep. Trata-se do Ensinamento para Merikara, filho do faraó Khety II, da 10ª dinastia (2000 a.C.). Ele é uma triste constatação da desordem social então existente, que se manifesta também na saudade da antiga sabedoria “do pai e dos antecessores”, isto é, da antiga ordem agora em crise. A decadência da arte da palavra, que, como sabemos, significa a arte política, é descrita com amargurado pesar e a sua usurpação por parte dos demagogos é condenada asperamente:




    “É lama o charlatão (meduti): expulsa-o, mata-o, apaga seu nome” (Br. 84).




    Temos aqui a condenação explícita da apropriação da arte da palavra, ou arte política, por parte das novas classes sociais: uma condenação que encontraremos frequentemente na história. O “charlatão” não é, evidentemente, o falador deselegante que não tem gosto literário, mas o demagogo que, não pertencendo à classe dominante, presume, mal usando esta arte, conquistar o poder. A este desprezo pelos novos oradores ou políticos junta-se, de fato, a admoestação do faraó ao filho, para que volte a dominar com competência esta arte:




    “Sê um artista (hemme) da palavra, para seres potente. A língua é a espada do homem... O discurso é mais forte do que qualquer arma” (Br. 84);




    e após a exaltação dos antecessores, cujas palavras gravadas nos escritos devem ser lidas constantemente, eis mais uma vez a advertência que reafirma o caráter técnico desta arte:




    “Ter-se-á um artista de um que é instruído” (Br. 85).




    Aqui se expressa mais uma vez a concepção da política como uma arte ou uma técnica que exige seu tirocínio, mas exclusiva aos dominantes e oposta a todas as artes materialmente produtivas. Essa oposição terá em seguida alguns interessantes desenvolvimentos literários.




    Seja como for, o senhor Khety e o príncipe Merikara já têm atrás de si uma antiga tradição literária, que não aparecia — creio eu — em Kaghemni, Hergedef ou Ptahhotep: estes, de fato, preocupavam-se com o destino futuro de seus escritos a serem transmitidos sem alterações e não com os antecedentes de uma tradição que eles próprios estavam criando.




    O constituir-se de uma tradição, ao lado da sistematicidade (falamos da “institucionalização”) dos ensinamentos, nos autoriza a falar desde já da escola propriamente dita. Não é por acaso que, neste ensinamento para Merikara, o pai Khety ordena a seu filho que providencie diretamente a instrução dos homens de sua corte:




    “Instrui tua corte sobre a esteira: um rei sábio é uma escola para os nobres” (Br. 84).




    O parentesco (os “filhos”) e a devoção já não são mais suficientes; é preciso que se fundamente uma formação mais sistemática do homem político, para que em seu lugar não se insinue algum orador do povo, um meduti.




    Esta escola, da qual entrevemos nos antigos ensinamentos apenas o cerimonial e a didática, consistindo no texto escrito e na aprendizagem mnemônica, agora se nos apresenta visivelmente mais bem definida: ela se realizava com o mestre sentado na esteira e os alunos ao redor dele. Na riquíssima iconografia egípcia não encontramos nenhuma imagem que apresente diretamente a escola nem temos restos de prédios escolares; porém, a tradição posterior de todo o Oriente até hoje, documentada em numerosíssimas imagens, sempre nos apresenta o mestre sentado na esteira, no interior de um prédio ou à sombra de uma figueira, com os alunos sentados à sua volta. Podemos imaginar assim também a escola de Merikara, já que da própria Autobiografia de Kethy aprendemos que na corte do faraó havia uma pessoa destinada, como “chefe dos jovens”, à formação deles.




    De resto, este mesmo ensinamento nos dá um outro testemunho da existência desta escola palaciana: após o preâmbulo, já desenvolvendo os conteúdos concretos desta instrução, o pai assim adverte:




    “Não mates um homem do qual conheces a excelência, junto ao qual tu leste em voz alta os escritos” (Br. 86).




    Aqui temos mais uma outra referência aos métodos didáticos, que nos relembra e determina melhor o que já havíamos aprendido do ensinamento para Kaghemni, baseados na repetição mnemônica: ou seja, os alunos costumavam recitar juntos os textos a serem aprendidos, um uso, este também, destinado a perpetuar-se por milênios.




    É preciso, porém, acrescentar que este denso documento, que se iniciava deplorando os “charlatães” e depois elogiava os verdadeiros “artistas da palavra”, conclui com um indício de abertura social, compreensível num período de incertezas e de profundas convulsões, quando sugere que se procurem em todas as camadas da sociedade os colaboradores para restaurar o poder régio:




    “Não faças diferença entre um filho de um nobre e um popular, mas eleva até o teu nível o homem por causa de suas ações” (Br. 87).




    Mas agora talvez estes pequenos que se tornam grandes não sejam mais aqueles associados a um poder dinástico-familiar, mas funcionários subordinados a um poder burocratizado. Na formação destes vemos consolidar-se aquelas estruturas ou momentos educativos que vimos surgir lentamente: o processo sistemático, a existência de um encarregado da formação dos jovens, o uso do texto escrito, a aprendizagem mnemônica deste texto, recitado em coro pelos jovens alunos etc. Paulatinamente nos encontramos perante uma tradição consolidada que tem na escritura o seu principal instrumento. Este instrumento, a escrita, que neste momento servia aos fins da memória histórica e da administração civil, torna-se cada vez mais o instrumento da formação para o comando, para o qual até agora era suficiente o domínio da palavra falada. Dessa forma, o escriba, isto é, o perito na escrita, tende a se tornar, além de funcionário da administração, também — se não sobretudo — mestre dos grandes (por nascimento ou por ascensão social) e, particularmente, dos “filhos do rei” e dos filhos de outros grandes.




    3. O Médio Império: o escriba e os outros ofícios




    Nas épocas posteriores, o uso do livro de texto, como já podemos chamá-lo, torna-se cada vez mais frequente e generalizado. Pertence ao início do Médio Império, ao período tebano (11ª e 12ª dinastias, cerca de 2133-1786 a.C.), o texto clássico do ensinamento sapiencial usado nas escolas, a Kemit ou Suma. É o texto de um escriba que educa um escriba; provavelmente um pai que educa seu próprio filho, confirmando que, originariamente, a instrução era um fato interno à família, como para qualquer outra atividade profissional, ou um escriba que está formando seu aprendiz, sempre considerado como filho:




    “Ó escriba, forma-te um filho, educando-o de cima abaixo nas letras úteis. Eu também fui educado por meu pai nas letras úteis, que lhe tinham sido transmitidas... E reparei que, depois que me tornei sábio, comecei a ser louvado... Assim também tu deves criar-te um filho que seja educado nas letras” (Brun. 10).




    Como em outros documentos, além de testemunhos sobre uma escola que, se não é pública, ao menos é coletiva, temos aqui a demonstração de uma relação educativa privada, de pai para filho ou de escriba para discípulo, que renova a relação dos ensinamentos mais antigos. Aqui, porém, o acesso à profissão de escriba se apresenta perante os jovens, mais claramente do que antes, como uma perspectiva de ascensão social. Aqui temos as letras no lugar da palavra e, como para a palavra, também para as letras úteis convém perguntar o que elas significam exatamente.




    As letras úteis não são nem seriam as belas letras, a literatura, mas a preparação, se não ao exercício direto do poder, certamente às funções administrativas do governo. Nas inscrições deste período encontramos definida uma grande variedade destas funções: escriba é aquele que lê as escrituras antigas, que escreve os rolos de papiro na casa do rei, que, seguindo os ensinamentos do rei, instrui seus colegas e guia seus superiores, ou que é mestre das crianças e mestre dos filhos do rei, que conhece o cerimonial do palácio e é introduzido na doutrina da majestade do faraó. E isto sem contar as várias especializações de escriba: o escriba legal dos hieróglifos, o escriba da “casa dos escritos” ou o da “casa da vida”, e assim por diante. Como qualquer profissional que domina uma técnica ou uma arte, o escriba também tem a função de ensiná-la a algum “filho” para perpetuar seu conhecimento e seu uso: às vezes esta função de ensinamento torna-se exclusiva, convertendo-se ela mesma no ofício ou profissão do escriba e, neste caso, ele é essencialmente o mestre.




    Nesta época, o escriba não é tanto alguém que se opõe às multidões para aplacá-las, como o nobre de Ptahhotep, ou ao demagogo para derrotá-lo, como o príncipe Merikara, mas alguém que se destaca perante todos os profissionais das demais artes, afirmando a superioridade da própria: o que acontecerá no gênero literário típico que são as “sátiras dos ofícios”. Sua especialização como mestre é confirmada pelas numerosas inscrições fúnebres deste período, nas quais podemos ler, por exemplo:




    “Eu fui alguém que foi conhecido pelo rei e por ele verdadeiramente apreciado: fui nomeado mestre dos filhos do rei, porque conhecia o cerimonial do palácio” (Brun. 13).




    A progressiva transformação da sabedoria em cultura, isto é, em conhecimento erudito e em assimilação da tradição com seus rituais e a correlativa constituição da escola com seus materiais didáticos, os rolos de papiro (os atuais livros), é confirmada tanto pelas inscrições fúnebres como pelos textos literários, em particular por uma fábula deste período, contida no papiro Westcar. Seu protagonista é aquele antiquíssimo príncipe Hergedef, filho de Quéops II, da 4ª dinastia, que encontramos como autor de um dos primeiros ensinamentos que chegaram até nós.




    Conta-se aí que Hergedef, enviado pelo faraó para convidar ao palácio o sábio Gedi, encontrou-o no meio de seus discípulos e o ouviu responder-lhe:




    “Mande um barco que transporte a mim, a meus filhos e a meus livros” (Brun. 18).




    Portanto, se não na época do mítico Gedi ou de Hergedef, pelo menos naquela em que esta fábula foi escrita, os livros eram a bagagem de um sábio e de sua escola, que já se apresenta como uma instituição bem consolidada.




    Outras inscrições do Médio Império, como em seguida do Novo Império, lembram muitos momentos da vida de mestres e discípulos. Lê-se, de fato, de alguém que foi “mestre para as crianças, graças à sua paciência e à sua calma no falar”, de alguém que foi “sábio para os ignorantes”, de “um que instruiu um homem sobre aquilo que lhe era útil”, de um que “instruiu seus parentes”, de um que “instruiu o rei sobre os seus passos”, de um que “instruiu seus colegas”, de um que “chegou a ser guia também daqueles que estavam acima dele”; ou ainda, por outro lado, de “alguém que compreendeu o que era mais importante nos ensinamentos do seu senhor e de seu pai”, de alguém “zeloso em perguntar e paciente no escutar”, de “uma criança que cresceu aos pés do seu senhor como aluno de Hórus, o senhor do palácio” ou de “um discípulo do templo de Amon, quando ainda estava em idade escolar” e outras ainda. É toda uma coletânea de documentos que confirmam o que já sabíamos sobre a existência da escola do palácio (e também do templo), sobre a instrução privada e sobre as relações mestres-discípulos.




    Pertence a esta época o documento talvez mais singular pela riqueza da documentação e pelo seu vigor poético: a chamada “sátira dos ofícios” ou ensinamento de um outro Khety (não confundir com o autor da Autobiografia, datada do século XXI a.C.); depois do documento de Ptahhotep, é o mais sugestivo e um dos mais lidos, junto com a Kemit, nas escolas dos séculos posteriores.




    Este ensinamento, com seu longo título-sumário, também se apresenta dentro de um contorno narrativo no qual se imagina que Khety instrui o filho Pepi enquanto vão de barco para a residência régia (o cenário é em parte o da fábula do papiro Westcar), onde este frequentará a escola do palácio. Além dos costumeiros motivos sapienciais e das mais recentes exaltações das condições de escriba, este ensinamento desenvolve uma comparação explícita e esclarecedora, até então inédita, entre o ofício de escriba e todos os demais ofícios, apresentando-se com traços de alta originalidade em relação a todos os outros ensinamentos até agora analisados. Leiamos o texto:




    “Início do ensinamento que compôs um passageiro de cabina [ ? ] de nome Khety, filho de Duauf, para seu filho, de nome Pepi: ele ia ao Sul, para a residência, a fim de levá-lo para a escola dos escribas, entre os filhos dos grandes, pois ele era um chefe da residência. E, andando, dizia-lhe:




    Eu conheci fadigas, mas tu deves dedicar-te à arte de escrever, porque vi quem é livre do seu trabalho: eis que não existe nada mais útil do que os livros...” (Br. 151).




    Nessa contraposição entre a pobreza inicial e o bem-estar adquirido há um eco do ensinamento de Ptahhotep, que frisa a mobilidade social. Na parte positiva do ensinamento, o modelo — juntamente com toda a tradição e, particularmente, Ptahhotep — é, sobretudo a Kemit, explicitamente citada e da qual se repete a causa da condição do escriba como libertação da necessidade:




    “Lê então o fim da Kemit e lá encontrarás esta frase que diz: Quanto ao escriba, ele nunca sairá do bem-estar e em qualquer lugar onde ele morar não haverá mais necessidades” (Br. 151-2).




    O sucesso social do escriba, assim como a sua sabedoria, está nos livros: e esta sabedoria agora tornou-se cultura, conhecimento, literatura, erudição:




    “Farei com que tu ames os livros mais do que amas a tua mãe” (Br. 153);




    e a escola é o lugar onde se estuda nos livros para se tornar escriba:




    “É útil para ti um dia de aula: seu trabalho dura eternamente, como uma montanha” (Br. 156).




    E seguem-se, entre os muitos conselhos de acordo com a tradição, alusões particulares à vida da escola:




    “Se estás saindo da escola após ter sido indicado o meio-dia e estás voltando do edifício (escolar), para somente quando tiveres chegado ao teu destino. Quem deixa a escola com gritos de alegria, seu nome será efêmero” (Br. 156).




    O horário escolar, o comportamento das crianças que entram e saem da escola são temas novos, que apresentam aspectos curiosos. É sobre este comportamento que se desenvolve ainda o tema da obediência:




    “Um escriba julga-se pela sua obediência; quem obedece torna-se bravo” (Br. 157).




    A obediência e o estudo aparecem cada vez mais como o caminho mais favorável para a proveitosa vida de escriba, considerada como o ideal da promoção social:




    “Eis que te tornas admirável quando és enviado como mensageiro, porque tu podes ouvir as palavras dos funcionários e assumir as atitudes das pessoas importantes” (Br. 157).




    A arte de falar bem torna-se aqui, mais explicitamente que nunca, a arte política, reduzida, porém, num império burocratizado, à técnica própria dos funcionários. Este é o ofício principal, perante o qual todos os demais aparecem como de segundo plano:




    “Mostrar-te-ei sua verdadeira beleza: ela (a profissão de escriba) é a maior de todas as profissões e não existe outra semelhante a ela neste país” (Br. 153).




    A enumeração dos outros ofícios é desenvolvida a partir desta afirmativa, cheia de vivacidade, no estilo icástico de uma sátira que vem depois da exaltação da retórica:




    “Nunca vi um cortador de pedras enviado como mensageiro, nem um ourives. Mas vi o ferreiro no seu trabalho, à boca da fornalha, fedendo mais do que ovas de peixe” (Br. 154).




    E segue a enumeração dos numerosos ofícios, uma das mais completas que chegou até nós (com exceção das Onomastica, que são posteriores): marceneiro, cortador de pedras, barbeiro, pastor, oleiro, pedreiro, jardineiro, camponês, tecelão, fabricante de flechas, carteiro, coletor de estrume ou canas, sapateiro, lavadeiro, caçador, pescador. Não nos compete comentar estas vivacíssimas páginas, mas sua conclusão nos interessa:




    “Eis que não existe uma profissão sem que alguém dê ordens, exceto a de escriba, porque é ele que dá ordens. Se souberes escrever, estarás melhor do que nos ofícios que te mostrei” (Br. 156).




    O ofício de escriba, portanto, consiste essencialmente em dar ordens e também em ser enviado como mensageiro, o que em geral significa transmitir ordens: uma função de evidente prestígio e autoridade, que pressupõe a aquisição de habilidades pela frequência a uma verdadeira escola, que não existe para os demais ofícios. Fora de uma escola, de fato, não é possível adquirir os conhecimentos técnicos da arte de falar própria dos funcionários, que consiste em se referir exatamente às coisas, sem acrescentar ou esquecer nada, falando a linguagem dos grandes. Para estas funções — em que “o indivíduo não se veste com roupa de trabalho” —, o candidato se prepara, não com uma aprendizagem em que se observam e imitam, num procedimento espontâneo, os adultos que as exercem, como acontece com o outros ofícios, mas somente através de um processo institucionalizado que se realiza num local isolado, onde as crianças não imitam diretamente os adultos que trabalham, mas aprendem a imitá-los; este é o lugar que chamamos escola:




    “É útil para ti um dia de escola...” (Br. 156).




    Com a comparação entre a preparação do escriba e o exercício dos outros ofícios, Khety conclui a primeira parte de seu ensinamento e introduz a segunda parte (“Falar-te-ei agora de outras coisas para te instruir...”), mais diretamente sapiencial, cujas mensagens ético-comportamentais lembram especialmente a Kemit e Ptahhotep. Aqui, novamente, são definidas de maneira inequívoca as finalidades desta formação do homem político:




    “(...) de modo que tu saibas como comporta-te no lugar onde se combate e como aproximar-te do lugar onde se discute” (Br. 156).




    Note-se que, ao lado da habilidade de falar nos conselhos e ao povo (que conhecemos a partir do ensinamento de Ptahhotep) e de transmitir mensagens, aqui se propõe também o outro aspecto das técnicas de domínio, isto é, a educação física (a Autobiografia do outro Khety, do fim do III milênio, falava de aprender a nadar), que habilita ao comportar-se “no lugar onde se luta”. Embora ainda não se vá além desta indicação, que realmente pode parecer imprópria num contexto mais livresco e na boca de um escriba (mas logo encontraremos também o escriba militar, embora incumbido dos serviços e não tanto da estratégia ou da tática), isso é ressaltado como parte não negligenciável na formação do governante.




    No seu conjunto, este extraordinário ensinamento — uma página de sábia e elevada poesia, com o equilíbrio das suas duas partes (satírica e parenética), com o requinte dos recursos e das referências de uma à outra — ainda que repita modos e conteúdos do antiquíssimo Ptahhotep e da recente Kemit, todavia é original na parte satírica.




    Se é verdadeiro que os antigos ensinamentos pressupõem uma ordem social, determinada e imutável, este formula implicitamente um juízo sobre essa ordem social. Na realidade, ao satirizar o triste viver dos vários artesãos, ele reconhece implicitamente que nem tudo vai bem no melhor dos mundos possíveis e nos deixa um vivo testemunho escrito sobre a opressão e a exploração do trabalho. De fato, muitas vezes o destino das castas subalternas é o de emergir ao palco da história como objeto negativo da sátira e da violência exercida sobre elas pelas castas dominantes e seus respectivos ideólogos (encontraremos outros exemplos disso em outros povos) e de só deixar traços muito tênues e frágeis do amadurecimento de suas capacidades.




    4. O segundo período intermediário e o treinamento do guerreiro




    No segundo período intermediário — a época dos hicsos, da 13ª a 17ª dinastia (cerca de 1785 a 1580 a.C.) —, outros documentos testemunham a manutenção da tradição educativa e apresentam também novos temas.




    A passagem da sabedoria para a cultura ou instrução torna-se cada vez mais clara: agora é sábio não quem possui experiência e inteligência e, por isso, está numa posição de domínio, mas quem conheceu a tradição nos livros, adquiriu uma cultura e assimilou a sabedoria dos antigos. Daí a importância cada vez mais acentuada dos livros e, com eles, das bibliotecas ou “casa dos escritos” e da escola ou “casa da vida”. Na Estela de Neferhotep, por exemplo, aparece o faraó (13ª dinastia) que, dirigindo-se aos nobres, aos secretários e aos escribas régios dos hieróglifos, declara:




    “O meu coração tem um grande desejo de ver as antigas escrituras de Atum” (Br. 205),




    e entra na casa dos escritos e abre os rolos de papiro. O texto enfatiza o fato de que é o próprio faraó em pessoa a lê-los, intencionando claramente valorizar a tradição representada pelas antigas escrituras e exaltar o mérito do faraó em restaurá-la, num momento em que a invasão dos hicsos obriga a recorrer a todos os recursos da identidade nacional egípcia.




    São desta época outros ensinamentos ricos de novos elementos, como o Ensinamento de Any ao filho Konsubotep (13ª dinastia). O autor é um escriba e seu ensinamento é acompanhado por um intercâmbio de cartas com o filho, com o qual desenvolve uma espécie de debate sobre o princípio educativo, isto é, se a educação deve ser severa ou permissiva, se baseada na autoridade do adulto ou nas aptidões naturais e nos interesses do jovem. É o primeiro exemplo de um debate ideal que depois se apresentará de várias maneiras no decorrer dos séculos, até se colocar no centro do debate pedagógico moderno. Konsuhotep escreve ao pai:




    “Oh, se eu pudesse ser como tu e possuir tua sabedoria! Poderia pôr em prática os teus ensinamentos e assim o filho poderia ocupar o lugar do pai. Mas cada um é levado de acordo com a própria natureza...” (Br. 294).




    E o pai Any responde:




    “(...) Toma cuidado com aquilo que tu fazes a ti mesmo. As tuas expressões estão erradas e não estão de acordo com o meu modo de pensar, por isto te instruirei... O touro de combate, preso no estábulo, vence sua natureza, se adestra e se torna um boi manso. O leão selvagem deixa sua ferocidade... O cavalo se sujeita ao jugo... Este cachorro ouve as palavras e segue seu dono... Ensina-se aos núbios a língua do povo do Egito... Dize, portanto, a ti mesmo: farei como todos os animais...” (Br. 295).




    O filho replica:




    “... As tuas palavras são excelentes, mas a sua execução é determinada pelos espíritos...” (Br. 295).




    E o pai:




    “A madeira torta... o artesão a leva consigo, a endireita e faz dela um chicote de um poderoso. Da madeira direita faz um cajado...” (Br. 295).




    À parte esta disputa pedagógica contida no intercâmbio epistolar entre pai e filho, o ensinamento se caracteriza também pela acentuada valorização do livro como instrumento de instrução:




    “Faz-se o que se diz quando se estuda nos livros. Penetra nos livros, coloca-os no teu coração: tudo o que dirás será excelente. Um escriba destinado para uma função consulta os escritos” (Br. 291).




    Mais uma vez a sabedoria consolidada pela tradição está no lugar da sabedoria pessoal. É, justamente, a exaltação da técnica da instrução que se encontra cada vez mais determinada e frequente nesta época:




    “Considera-se funcionário um escriba pela destreza de sua mão e pela prática de seu ofício” (Br. 291);




    onde prevalece o elemento técnico, isto é, a habilidade manual na escrita. Para os antigos sábios, a prerrogativa do seu poder não era a habilidade de sua mão, mas o bem falar; a figura humana e social do novo sábio é diferente, mesmo porque permanece idealmente ancorada no antigo, mas sua técnica se define como uma habilidade manual similar à dos demais ofícios.




    É também de grande interesse neste ensinamento o longo aceno à educação na primeira infância, com os cuidados maternos que ela importa, a amamentação prolongada e os cuidados com as necessidades fisiológicas da criança:




    “Duplica o pão que tua mãe te deu. Trata-a como ela te tratou: assumiu teu peso e não te deixou. Quando nasceste, após os teus meses (de gestação), ela te carregou no colo, pondo suas mamas na tua boca durante três anos. Apesar da repugnância de teus excrementos, nunca provou desgosto dizendo: Que farei?!” (Br. 292).




    Segue a separação da criança da mãe para frequentar a escola, que aparece cada vez mais claramente como uma instituição pública distinta da família:




    “Colocou-te na escola, onde devias ser instruído nas letras, e todo dia ficava te esperando com pão e cerveja da casa” (Br. 292).




    No final desse período e no início do Novo Império (época de Ramsés ou segundo império tebano, 18ª-20ª dinastias, cerca de 1552-1069 a.C.), alguns documentos nos informam melhor sobre o segundo aspecto da formação dos dirigentes, a preparação física em vista da guerra, até agora apenas entrevisto. Esta é a época posterior à invasão do Egito pelos misteriosos hicsos (e dos estranhos habiru, talvez os hebreus) e de sua expulsão ou êxodo, que sem dúvida exigiu do Egito um esforço militar específico. É também a época em que o Egito, seguindo o exemplo dos asiáticos e especialmente dos mesopotâmicos, moderniza as suas técnicas de guerra (carro e cavalo, arco composto, couraça de escamas metálicas) e atribui novo prestígio às virtudes militares, das quais, naturalmente, o faraó é a expressão suprema.




    Vimos que para os nobres, e sobretudo no palácio do faraó, existia também uma educação física, especialmente a natação. Outros documentos, principalmente icônicos, comprovam outras atividades ginástico-esportivas ou militares: o tiro com arco, a corrida, a caça às feras (especialmente ao leão, reservada ao faraó) e a pesca, praticada e concebida como “caça aquática”. O conjunto dessas atividades constituía o “dogma real”. Num baixo-relevo agora perdido, do qual ficou somente uma reprodução gráfica feita por seu descobridor, o futuro Amenófis II é representado no momento em que o príncipe Min ensina-lhe como esticar o arco e as instruções comentam a imagem:




    “O príncipe Amenófis se diverte aprendendo, sob a direção de This, o tiro com arco na sala do faraó... O príncipe This dá instruções sobre o tiro com arco e diz: Puxa o arco até tuas orelhas”.




    A estela da múmia do mesmo faraó, de fato, o exalta precisamente por estas virtudes militares:




    “Conhecia a equitação e não havia um semelhante a ele neste numeroso exército. Ninguém conseguia dobrar o seu arco e ninguém o alcançava na corrida... Dobrou três mil arcos duros, para testar o trabalho de seus fabricantes e para distinguir o artesão perito do artesão ignorante... Eis ainda o que fez: entrou no seu pavilhão setentrional e viu que tinham preparado para ele quatro alvos de cobre asiático, de um palmo de espessura, e a distância entre os postes era de vinte côvados. Sua majestade apareceu montado no seu cavalo como Montu na sua potência, pegou no seu arco, apanhou junto quatro setas e avançou atirando, como Montu com o seu aparato: suas setas atravessaram o alvo. Em seguida atacou outro alvo. É uma façanha que ninguém jamais realizou e de que jamais se ouviu falar, atirar uma seta contra um alvo de cobre, atravessá-lo e cair no chão, com exceção do rei forte e potente, que Amon fez vitorioso, do rei do Alto e do Baixo Egito, valoroso como Montu! Eis que, ainda adolescente, ele amava os seus cavalos e gostava deles: seu coração vibrava em tratar deles, pois ele entendia de cavalos e tinha habilidade em adestrá-los...”.




    A estela relata, portanto, um recorde esportivo, que pressupõe um longo treinamento, conforme demonstra o baixo-relevo perdido. De outros faraós, como de Thutmósis III ou de Ramsés II, celebram-se as façanhas militares em batalha. Sesóstris, no relato de Sinuhe, é exaltado pela força do braço, a velocidade do pé, a firmeza do coração. Mas, fora a estela de Amenófis, poucos documentos falam explicitamente de uma escola ou da educação físico-esportiva como treinamento para a guerra.




    A educação física, de fato, é preparação para a guerra e prerrogativa das classes dominantes, assim como a educação “oratória”. Obviamente, esta também se realiza num lugar separado do exercício efetivo da arte aprendida, distinguindo-se nisto da aprendizagem, que se identifica plenamente com a prática do ofício e é realizada no trabalho, onde adultos e adolescentes vivem juntos. Conviver em guerra poderia trazer a morte; portanto, o treinamento dos guerreiros é uma escola, isto é, um ambiente separado para os adolescentes.




    Como se verá também em outras literaturas, as primeiras façanhas são atribuídas aos deuses. Um texto da 20ª dinastia tem duas divindades como protagonistas: Hórus e Seth, que se defrontam em duelo e seu interesse consiste no fato de ser apresentado como uma competição esportiva, com espectadores e juízes. Um outro texto da 19ª dinastia, de conteúdo mitológico, fala-nos do filho da Verdade que




    “foi mandado para a escola e aprendeu perfeitamente a escrever, cumpriu todos os exercícios de luta e superou todos os seus colegas maiores, que estavam na escola com ele”.




    Para outras informações devemos recorrer a um tardio escritor grego, Diodoro de Sicília, que conta que o pai de Sesóstris reuniu todos os jovens egípcios nascidos no mesmo dia do filho e os confiou a instrutores e guardas, para que todos recebessem a mesma educação e instrução. Não se admitia que comessem de manhã antes de terem corrido 180 estádios: uma educação, portanto, também ginástica que prefigura claramente a educação grega. Mas, esta educação é comprovada por um grego que, gregamente, comenta que dessa forma cresciam, quanto ao corpo, como atletas vigorosos, e quanto ao espírito, como homens capazes de comandar, porque tinham sido educados com os melhores métodos e através das atividades mais adequadas (Bibli. hist., 1:53-54).




    Diodoro acrescenta que as classes populares não praticavam a ginástica nem a música, porque achavam que o exercício físico diário não era saudável para os mais jovens e só levavam a uma força de curta duração, sendo, assim, perigosos. Isto demonstra que a escola do filho da Verdade e de Sesóstris é uma escola de cultura e de educação física para os nobres. Resta perguntar se e quanto os egípcios praticaram a atividade física como esporte. Heródoto e Diodoro de Sicília podem nos ser de valia, mesmo que confundam um pouco as ideias. Um e outro, a quatro séculos de distância, falam de uma missão enviada pelos cidadãos de Élida, a capital das Olimpíadas, aos egípcios, na época de Psamético II, para pedir conselhos sobre o melhor modo de organizar os jogos: isto leva a supor que, como em outras coisas, os egípcios também tinham a supremacia no esporte. Mas a resposta se limita a sugerir que quem hospeda e dirige os jogos não deve competir (um comportamento esportivo antagônico ao de hoje, dado parecer que, hoje, quem hospeda tem que ganhar). Esta hipótese de um hábito “esportivo” dos egípcios parece ser confirmada por um outro relato de Heródoto, que teria assistido, na cidade egípcia de Kemnis, a competições atléticas que, pelo programa completo das competições e pela atribuição dos prêmios, não eram típicas dos egípcios.




    Platão, por sua vez, testemunha a antiguidade e a continuidade da dança entre os egípcios (Leis, 655 d, 657 b, 799 a). Também esta era educação física.




    5. O Novo Império: generalização e consolidação da escola




    Do Novo Império nos vieram testemunhos não somente sobre a educação físico-militar, mas também sobre a instrução intelectual. Podemos considerar esta época como a da generalização da escola, pois nos fornece uma quantidade considerável das chamadas coletâneas escolares, isto é, textos e cadernos de exercícios, contendo hinos, orações, sentenças morais, além de sátiras de ofícios e exaltações dos antigos escribas e do ofício de escriba. A tradição literária aparece como o grande patrimônio a ser assimilado e com que se identificar e os autores como o modelo perpétuo a ser reproduzido. Como sempre acontecera na história, à criatividade segue-se a erudição. Eis algumas páginas de uma antologia escolástica:




    “Os escribas cheios de sabedoria, do tempo que seguiu ao dos deuses... escolheram como próprios herdeiros os livros e os ensinamentos que deixaram. Elegeram como sacerdote ritualista o rolo de papiro; da prancheta da escola, fizeram o seu filho preferido. Os ensinamentos são as suas pirâmides; o cálamo, o seu filho; a prancheta de pedra, a sua esposa: do grande ao pequeno, todos se entregam a eles como filhos, porque os escribas estão à frente... E são chamados pelos livros que escreveram...




    Sê escriba, fixa isto no teu coração para que o teu nome se perpetue como os teus livros: um livro é melhor do que uma estela incisa, melhor do que um muro firmemente construído. Um livro é melhor que uma casa construída, melhor que um túmulo no Ocidente. Existe um homem semelhante a Hergedef ou um igual a Imhotep? Não existiu em nosso tempo um homem como Neferty. Lembra o nome de Ptahemgiehuti e o de Khakheper-ra-seneb. Há alguém semelhante a Ptahhotep ou a Kares? Os sábios prediziam o futuro e o que saía de suas bocas se realizava: eis por que suas palavras se tornavam provérbios e estão escritas em seus livros. Os filhos dos outros são entregues a eles como herdeiros, como próprios filhos. Também após o seu desaparecimento, a sua potência mágica, lida num ensinamento, pertence a todos...” (Br. 301).




    Também em numerosos outros textos, mais fragmentários e de menores proporções, podemos reunir diversas indicações de reflexões pedagógicas. Eis, por exemplo, exaltado o valor do ensinamento, graças ao qual o homem pode melhorar sua própria natureza, que parece um desenvolvimento do tema já abordado no ensinamento de Any ao filho Konsuhotep:




    “Não digas: todo homem é, segundo sua natureza, ignorante e sábio ao mesmo tempo... O ensinamento é bom e não cansa” (Br. 304).




    Tornam-se frequentes também os temas da sátira dos ofícios:




    “Sê escriba: esse ofício salva da fadiga e te protege contra qualquer tipo de trabalho. Por ele evitas carregar a enxada e a marra e dirigir um carro. Ele te preserva do manejo do remo e da dor das torturas, pois ele te livra de numerosos patrões e superiores” (Br. 307).




    O mesmo tema volta num outro desses textos:




    “O homem sai do seio de sua mãe e corre para o seu patrão. Mas o escriba, ele chefia todos os tipos de trabalho neste mundo” (Br. 307);




    “Olha com os teus próprios olhos: os ofícios estão na tua frente” (Br. 318),




    e segue uma relação semelhante à da sátira de Khety, de ofícios antigos, tais como o lavadeiro, o oleiro, o sapateiro, o carpinteiro, e de ofícios novos, desconhecidos ou não considerados por Khety, tais como o tabelião, os mercadores e os tripulantes dos navios para o tráfego de ultramar. Perante estes ofícios, a profissão de escriba parece ser caracteristicamente destinada a pessoas cujo físico é frágil (que será depois o destino de Públio Cipião, filho do Africano; mais tarde, com base no mesmo critério, se escolhiam os filhos a serem encaminhados ao sacerdócio):




    “Sê escriba, para que teu corpo se conserve liso e tuas mãos logo não se cansem(?), e assim tu não queimas como uma lâmpada, como quem tem um físico débil, já que tu não tens estrutura óssea de homem. Tu és alto e magro: se levantares um peso, cairás debaixo dele. Procura ser escriba, uma boa profissão apropriada para ti” (Br. 319).




    Muitos destes novos ensinamentos se apresentam como uma carta enviada por um escriba mais velho e mais sábio a outro escriba mais jovem ou ainda aprendiz, que é figurado como recalcitrante ao estudo:




    “Mahru, escriba do arsenal do faraó, diz ao escriba Panhem: Esta carta é levada a ti com este objetivo: não sejas uma pessoa insensata, que não tem educação. Passa-se o dia ensinando-te e a noite instruindo-te, mas tu não escutas nenhum ensinamento e ages a teu modo” (Br. 305).




    Nestes documentos aparece cada vez mais frequente, com base nesta hipótese escolástica do aluno indisciplinado, a prática das punições corporais: verba verberibus ou “il verbo a suon di nerbo” (ensina-se através de punições):




    “Não passes o dia na ociosidade, ou serás surrado. A orelha da criança fica nas suas costas e ela presta atenção quando é surrada” (Br. 309).




    O mesmo tema é encontrado nesse texto:




    “Disseram-me que abandonaste a escritura e ficas andando à toa. Deixaste a escritura e transformaste teus pés num par de cavalos... Teu ouvido é surdo e te tornaste como um asno que precisa ser punido” (Br. 311).




    Andar à toa, cair na gandaia (bebidas, farras, mulheres) é motivo recorrente de castigos nestes textos, e quase sempre o jovem indisciplinado é comparado aos animais rebeldes que precisam do chicote para serem domesticados:




    “Mas eu farei parar que teus pés vadiem pelas ruas, quando te surrar com chicote de hipopótamo” (Br. 314);




    e, junto com as surras, aparecem a reclusão e os grilhões:




    “Quando tinha a tua idade, passava o tempo nos grilhões; foram eles que domaram meu corpo, porque fiquei com eles três meses” (Br. 314).




    Além deste tema das punições, presente também nos documentos iconográficos, o outro tema focalizado nestas coletâneas escolásticas, como vimos, é a acentuação do aspecto técnico do ofício de escriba, que se caracteriza pela aquisição da habilidade das mãos e dos dedos para escrever, e da boca para ler. Note-se que se lê com a boca e não, como diremos nós, com os olhos, porque se aprende a ler os textos propostos cantarolando-os em voz alta junto com os colegas e a leitura silenciosa permanecerá por milênios uma exceção:




    “O teu coração compreende, os teus dedos têm a habilidade, a tua boca tem a capacidade de ler” (Br. 317).




    A destreza da mão na escrita é sinal de maturidade educacional:




    “Liberaram-me quando a minha mão estava hábil” (Br. 314);




    e pelo contrário:




    “Não pensas em quem não é hábil de mão?” (Br. 319):




    ele será obrigado aos trabalhos pesados, dos quais o escriba está isento.




    Entre estas coletâneas, uma nos dá ao vivo uma descrição de momentos da vida escolar. É a Jornada do aluno diligente:




    “Vem, descrever-te-ei o comportamento do escriba quando se diz: Depressa! Para o teu lugar! Os teus colegas já estão fixos nos livros: não sejas preguiçoso! Ora dizes: Três mais três. Ora lês diligentemente no rolo de papiro. Ora deves fazer os cálculos em silêncio e que não se ouça a voz da tua boca. Escreve com a mão e lê com a boca; pede conselho. Não sejas negligente nem passes um dia na ociosidade, senão, ai de teu corpo! Segue os métodos do teu mestre, ouve seus ensinamentos. Sê um escriba: Eis-me aqui! Dirás sempre que te chamem. Cuida de nunca dizer: Ufa!” (Br. 314).




    Porém, na época ramsediana, o documento mais original e mais rico de informações é a Carta polêmica do escriba Hori ao escriba Amenemope (papiro Anastasi I): um exemplo de retórica, nascido na escola para a escola, que mereceria uma análise particularizada pelo significado que a antiga arte do bem falar teve na tradição egípcia, mas que é interessante também pelas informações que fornece sobre o conteúdo da formação de um escriba. Na realidade, trata-se de um dos pouquíssimos textos, talvez três ao todo, que nos informam sobre o ensino da matemática no antigo Egito.




    O escriba Hori, após ter exibido sua capacidade estilística, provoca o adversário a responder a questões de matemática, geometria, geografia, engenharia e outras. Temos aqui um exemplo vivo da cultura técnica, e não mais sapiencial como outrora, que um escriba devia possuir. Todas as questões são muito concretas: cálculo das rações para os soldados, dos tijolos para a construção de uma rampa, da mão de obra para o levantamento de um obelisco ou para o esvaziamento de um armazém, do abastecimento necessário para uma expedição para a Síria e, finalmente, informações sobre numerosas cidades estrangeiras.




    Quanto ao ensino da matemática e da geometria, além do papiro Anastasi I temos somente outros dois papiros: o primeiro, de uso escolástico, é o papiro de Moscou, e o outro, de caráter técnico, é o papiro Rhind. Os dois documentos mostram as tarefas práticas relacionadas com a função do escriba, ou melhor, dos escribas e suas múltiplas especializações, que compreendiam o cálculo das superfícies dos campos, dos volumes dos armazéns ou dos edifícios, das instalações para a fabricação do pão, das dosagens para a cerveja ou dos impostos dos súditos e assim por diante. O papiro de Moscou relata problemas relativos ao cálculo de frações e de volumes e contém, enfim, a avaliação do mestre:




    “Encontraste a resposta exata.”




    Quanto ao método, este prescindia de qualquer indicação dos pressupostos teóricos e se limitava a fornecer algoritmos, isto é, exemplos de procedimentos práticos com números simples, a serem repetidos até estarem decorados e para serem aplicados aos casos mais complexos:




    “Faze assim em todos os casos semelhantes, como te foi sugerido por este exemplo”.




    Mas, embora o conteúdo se referisse a casos concretos da vida cotidiana, na realidade os exemplos tinham o caráter de arbitrariedade e de absurdo que os exercícios escolares conservarão durante milênios, como numa questão em que se pede para dividir um pão entre cinco pessoas, de modo que os três primeiros recebam sete vezes mais do que os dois últimos. O que importava era assimilar, até se tornar um automatismo, o algoritmo da operação: o exemplo tinha a função de fórmula. Qualquer raciocínio, teoria ou justificativa lógica eram reservados aos graus superiores dos estudos.




    Outros documentos que nos ajudam a entender a sabedoria típica dos escribas, que lhes permitia controlar uma complexa administração estatal, são os chamados Onomastica, antiquíssimos ancestrais dos nossos dicionários, ou melhor, das nossas enciclopédias.




    Encontram-se Onomastica no Egito e também na Mesopotâmia. Para o Egito lembramos o de Ramsés (1750 a.C.) e o de Amenópe, “escriba de livros sagrados na Casa da Vida” (cerca de 1100 a.C.).




    O início deste último revela grandes ambições culturais e educativas, prometendo um compêndio de todo o saber:




    “Início do ensinamento para iluminar as mentes, instruir o ignorante e ensinar todas as coisas que existem: aquilo que Ptah criou, que Thoth copiou, o céu com suas maravilhas, a terra e tudo o que nela existe, aquilo que as montanhas expelem, as inundações irrigam, todas as coisas iluminadas por Ré, tudo aquilo que cresceu sobre o dorso da terra e tudo aquilo que foi pensado pelo escriba das sagradas escrituras na Casa da Vida, Amenópe, filho de Amenópe” (Berl. 10495).




    O escrito mostra em seguida que este saber universal fundamenta-se numa concepção do universo real dominada pelas exigências práticas da vida da corte e, portanto, muito diferente das modernas classificações das ciências (embora se saiba que esta classificação, mil vezes tentada, sempre se renova). Trata-se de uma listagem de palavras, cada uma indicando uma realidade: são ao todo seiscentos os termos que nos chegaram, talvez menos de um terço do texto original. Este, segundo Gardner, pode ser subdividido em várias rubricas: 1. Introdução. 2. Céu, água e terra. 3. Pessoas: a corte, ofícios, profissões. 4. Classes, tribos, tipos de seres humanos. 5. As cidades do Egito. 6. Edifícios e suas partes, tipos de terra. 7. Terrenos agrícolas, cereais e seus produtos. 8. Bebidas. 9. Partes do boi e tipos de carne.




    Esta não é a única lista de palavras-coisas. Existem outras coletâneas com listas de vários produtos naturais, minerais, vegetais e peixes. Sua destinação é incerta: se exercícios de compilação ou listas de tributos. O interesse não é tanto filológico mas de conteúdo, isto é, são listas de coisas reais e não de palavras, como em nossos vocabulários.




    6. O período demótico: testemunhos egípcios e gregos




    No período demótico (1069-333 a.C.) encontramos outros documentos repletos de informações esclarecedoras: trata-se dos habituais ensinamentos e, além disso, dos achados arqueológicos, que constituem o material concreto do ensinamento: óstracos e papiros.




    O Ensinamento de (um outro) Amenemope, embora inevitavelmente repetindo os antigos esquemas, apresenta algumas características peculiares. O título-sumário — “Início do ensinamento de vida, das lições de saúde...” — já define o objetivo do ensino de maneira um tanto diferente do antigo Ptahhotep, que não é mais o bem falar, isto é, a oratória política praticada ativamente nos conselhos e nas assembleias, mas




    “todas as regras de tratar com os grandes e as normas das pessoas da corte” (Br. 491).




    Trata-se não tanto de um manual do “político”, mas de um manual do “cortesão”, para uso de um jovem que, proveniente de classes subalternas, deve antes de tudo assimilar os costumes dos grandes e preparar-se para a subordinação. Enquanto os ensinamentos mais antigos traçavam as vantagens da profissão de escriba, aqui tudo parece estar centrado na recomendação — certamente antiga, mas aqui exclusiva e exasperada — da obediência e da submissão. Nos trinta cantos ou estrofes que compõem o texto, este tema se repete até a obsessão:




    “Quando erras perante o teu superior e teus discursos ficam desconexos, tuas adulações serão retribuídas com afrontas e tuas lisonjas com pancadas (Estr. 11). Dize a verdade perante o nobre, para que não se torne dono de tua cabeça (Estr. 15). Não fiques comendo pão perante um magnata (Estr. 23). Não escutes as conversas de um magnata na sua casa e não as espalhes fora para outros (Estr. 24). Não ofendas a quem é maior do que tu... Deixa que ele te bata, enquanto tua mão fica sobre o peito; deixa que ele te ofenda, enquanto tua boca cala: amanhã, se estiveres na frente dele, te dará pão à vontade. O cão late para quem lhe dá pão, pois ele é o seu dono” (Estr. 27)...




    Semelhante insistência ao menos em parte é nova, ou melhor, é a exasperação de algo antigo.




    Outro elemento focalizado nesse documento é a honestidade escrupulosa no cumprimento do próprio ofício: aí paira a presença do deus Thoth, sob a forma do íbis ou babuíno:




    “Não molhes o cálamo para ser nocivo. O nariz do íbis é o dedo do escriba. Cuida para não ofendê-lo. O Babuíno senta em Hermópolis, mas o seu olho circula sobre as duas terras. Se vir alguém errando com o seu dedo, joga no rio o alimento dele” (Estr. 15).




    Já vimos esta insistência sobre a técnica manual — dos dedos — do escriba e já a comentamos: ela identifica o caráter profissional do escriba e evidencia, mais uma vez, o caráter escolástico e livresco da sua cultura e da sua formação, e não mais sapiencial como o da antiga arte de falar nos conselhos ou para aplacar as multidões.




    A estas informações provenientes das fontes egípcias podemos acrescentar o que mais tarde nos transmitirá Platão.




    Platão, nas Leis, auspicia que os gregos aprendam de aritmética e geometria tanto




    “quanto no Egito até a enorme massa das crianças aprende junto com os primeiros rudimentos da escrita” (VII 819 b);




    e se refere especialmente aos problemas da comensurabilidade e incomensurabilidade das grandezas. Mas insiste, especialmente, sobre a metodologia do ensino no Egito, relatando-nos um dado que, na verdade, não aparece nas fontes originárias, tão cheias de testemunhos sobre o caráter opressivo da didática e da relação pedagógica em geral. Ele diz:




    “Foram inventadas para as crianças pequeninas, no que se refere ao cálculo, noções aritméticas a serem aprendidas através do jogo e da diversão; subdivisão de maçãs e de coroas entre um número mais ou menos grande de alunos, dando a cada um sempre o mesmo número; ou distribuição alternada e sucessivamente, segundo a sua ordem habitual, do papel de lutador ou pugilista e respectiva reserva, acoplados em pares para o combate. Outros, após terem misturado em certo número de taças de ouro, de prata, de bronze e de outros metais, distribuem todas essas taças para o jogo de várias formas, adaptando ao jogo as aplicações úteis dos números necessários. Isto traz grande proveito para as crianças que aprendem, preparando-se, assim, para ordenar um acampamento, para guiar em marcha as tropas, para conduzir uma expedição e administrar uma casa, tornando-se homens mais ativos e mais úteis a si mesmos em qualquer campo. E sucessivamente com as mensurações relacionadas ao comprimento, à largura e à profundidade. Dessa forma as crianças crescem livres de certa ignorância, tão difundida entre os homens, sobre coisas elementares, e que torna o homem ridículo e vergonhoso” (VII, 819 b-d).




    Citamos esta longa passagem de Platão — que prossegue mostrando os casos de incomensurabilidade de comprimento, de largura e de profundidade até então desconhecidos para os gregos, mas parece que conhecidos dos egípcios — porque ele fala destas coisas como se as tivesse visto pessoalmente ou ouvido de testemunhas bem informadas. Quanto aos conteúdos, Platão nos dá informações novas e aceitáveis, mas quanto à didática lúdica e centrada na criança, e quanto aos fins desta educação, os dados são imponderáveis e um tanto duvidosos. De fato, o objetivo de tornar a enorme massa das crianças egípcias em guerreiros, aptos não somente a obedecer, mas também a comandar em guerra, corresponde mais do que tudo aos costumes da pólis grega.




    Mas podemos dizer algo sobre o jogo infantil: o antigo Egito nos transmitiu, através dos achados arqueológicos, tanto brinquedos como representações de jogos; junto com as fontes literárias apresentadas e os testemunhos iconográficos, eles podem constituir uma preciosa fonte de informações sobre os aspectos concretos da educação.




    É preciso, agora, perguntar qual teria sido, em geral, mesmo com as inevitáveis oscilações do tempo, a difusão da instrução na sociedade egípcia. Platão, como observamos, fala da difusão em massa do alfabeto; outras informações a respeito nos dará Diodoro de Sicília, registrador atento destas notícias.




    A documentação que chegou até nós demonstra claramente que a formação de que falamos era destinada exclusivamente às castas dominantes, aos nobres ou aos funcionários. Trata-se, portanto, ou da inculturação ético-comportamental do homem de qualidade ou da instrução profissional do administrador do Estado. Atrás desta inculturação e desta instrução devia existir, sem dúvida, um centro de elaboração da sabedoria e da paciência ou cultura, a nível mais profundo e desinteressado, ocultado pelo empirismo prático. Mas toda a teoria subjacente a essa prática, elaborada talvez sobretudo nos templos pelas castas sacerdotais, foge ao nosso alcance: não sabemos como teriam sido elaboradas as bases teóricas e as diretrizes gerais dos conhecimentos matemáticos, geométricos e astronômicos. Diodoro de Sícilia nos dá, todavia, uma ideia, quando escreve que




    “Os sacerdotes instruíam os filhos também nas letras sagradas e em outras coisas que concernem aos conhecimentos comuns, cuidando especialmente do estudo da geometria e da aritmética” (I, 3, 1).




    De acordo com este testemunho, que não tem perspectivas cronológicas e, por isso, unifica além do devido a continuidade da história egípcia, existe uma educação de casta dos sacerdotes, que é transmitida também de pai para filho e que consiste nas “letras sagradas” (ierà grámmata), que não estão claramente definidas, e nos “conhecimentos comuns”, que não são exclusivos dos sacerdotes e difundidos também entre os leigos, consistindo essencialmente nos ensinamentos científico-práticos. Se a distinção entre letras sagradas e conhecimentos comuns é clara, não parece que a fundamentação teórica dos conhecimentos comuns tivesse os templos como centro de elaboração. A análise nos leva a supor, porém, que às classes dominantes coubesse, na juventude, a tarefa da guerra e, na velhice, a tarefa do culto e da cultura. E se a distinção entre homens de armas e homens da palavra não era clara e relativa à casta, mas constituía, no interior das classes dominantes, somente um revezamento de idades, é nestas classes, em suas tarefas religiosas ou laicais, que tem origem a elaboração de toda a cultura sagrada ou comum. São suposições, porque, na verdade, sabemos muito pouco a respeito.




    É Diodoro de Sicília que também nos dá uma informação referente à instrução da massa popular bastante atendível, embora sem indicações cronológicas, e que podemos relacionar com aquelas de Platão, já mencionadas. Ele diz que:




    “O resto da multidão dos Egípcios aprende dos pais e dos parentes, desde a idade infantil, os ofícios que exercerá na sua vida. Ensinam a ler e escrever um pouquinho, não a todos, mas àqueles que se dedicam a um ofício” (I, 3, 16).




    Trata-se, sem dúvida, de uma informação rica em implicações. Mas antes de tudo é preciso esclarecer que “o resto da multidão” compreende, na realidade, não a totalidade do povo, mas só aqueles que exercem uma atividade ou arte. Existe, portanto, uma outra “multidão” de indivíduos, aqueles que não têm nem arte nem parte — como se costuma dizer —, para os quais obviamente não há nenhuma transmissão educativa, nem de técnicas propriamente culturais ou imediatamente produtivas. E esta será uma constante da história de todos os povos. Somente a “multidão” daqueles que exercem uma arte, daqueles que conhecemos nas sátiras dos ofícios ou nos Onomastica, recebe uma instrução intelectual, isto é, um pouco de leitura e de escrita, e uma preparação profissional relativa ao ofício tradicionalmente exercido pela família. É o próprio exercício profissional, manual, imediatamente produtivo, que exige um mínimo de conhecimentos da instrução formal, indispensável quer para a transmissão dos conhecimentos científico-técnicos parciais e especializados, quer para as relações sociais que o ofício, a aquisição das matérias-primas e a venda do produto supõem.




    Quanto às formas de organização do treinamento profissional, elas estão documentadas não tanto nos textos literários, mas principalmente nos testemunhos iconográficos, que mostram as crianças trabalhando junto com os adultos, aprendendo destes, no trabalho, as habilidades do ofício. É Platão quem descreverá com extrema clareza este processo.




    É de supor também, embora nada esteja documentado, que a multidão intermediária dos produtores especializados (distinta dos simples trabalhadores braçais), além da instrução intelectual e profissional mencionada, recebesse também das classes dominantes uma inculturação (ou melhor, uma aculturação, já que vinha de fora da sua classe) ético-comportamental, subproduto da cultura privilegiada. Obviamente esta aculturação se exercitou, numa forma cada vez mais degradada, também sobre a multidão dos excluídos. De fato, numa sociedade dividida em classes, todas as classes têm seus costumes particulares, mas, contemporaneamente, ressente-se do incontrastável processo de aculturação por parte dos dominantes: a classe dominante é sempre um demiurgo que configura a sociedade toda à sua própria imagem e semelhança.




    A tradição dos “ensinamentos” continua depois da conquista grega e da entronização, no Egito, de um grande centro de cultura helênica. Sabe-se, porém, que ao ginásio, como centro da vida cultural dos gregos em todo o Oriente conquistado por Alexandre Magno, continua se contrapondo no Egito a “casa da vida”, como centro da tradição e símbolo da cultura egípcia.
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